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b) A administração central:

O Governo: conceito, composição e competências;
O Tribunal de Contas: competências, Lei n.o 48/2006, de 29 de

Agosto, e Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro, e Resolução
n.o 7/98/MAI.19-1.aS/PL;

Constituição da República Portuguesa;

c) Administração local:

As autarquias locais — conceito, categorias, criação e elevação, Lei
n.o 11/82, de 2 de Junho, e Lei n.o 8/93, de 5 de Março, alterada
pela Lei n.o 51-A/93, de 9 de Julho;

Constituição da República Portuguesa — Lei n.o 142/85, de 18 de
Novembro, alterada pela Lei n.o 32/98, de 18 de Julho, Lei n.o 48/99,
de 16 de Junho, e Lei n.o 124/97, de 27 de Novembro;

12.1.2 — Organização e gestão das autarquias locais:

a) Constituição e funcionamento:

Processo eleitoral;
Atribuições e competências;

b) Finanças locais:

O plano, o orçamento e a contabilidade;
Fontes de financiamento;

c) Gestão de pessoal autárquico:

Recrutamento e selecção;
Deveres e direitos (responsabilidade disciplinar, faltas, férias e

licenças);

d) Planeamento e desenvolvimento municipal:

A expropriação por utilidade pública;
Obras públicas: regime de execução;

12.1.3 — Princípios de direito administrativo:

a) Administração:

O privilégio da execução prévia;
Delegação de poderes;
O acto administrativo: validade, eficácia, conceito, categorias e vícios;
Garantias graciosas e contenciosas.

Outra legislação a consultar:

Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, alterada pela Lei Orgânica
n.o 3/2005, de 29 de Agosto, Lei Orgânica n.o 5-A/2001, de 26 de
Novembro, e Declarações de Rectificação n.os 9/2002, de 5 de Março,
e 4/2002, de 6 de Fevereiro;

Lei n.o 169/99, de 18 Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e Declarações de Rectificação
n.os 9/2002, de 5 de Março, e 4/2002, de 6 de Fevereiro;

Lei n.o 2/2007, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e Lei n.o 98/97, de

26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 Março, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 181/2007, de 9 de Maio;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, Decreto-Lei n.o 159/2000,
de 27 de Julho, Lei n.o 13/2002, de 19 de Fevereiro, Decreto-Lei
n.o 245/2003, de 7 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 43/2005, de 22 de
Fevereiro;

Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 65/2003, de 3 de Abril, e rectificado
pela Declaração de Rectificação n.o 13-T/2001, de 30 de Junho;

Código do Procedimento Administrativo.

12.2 — Avaliação curricular (AC) — classificada de 0 a 20 valores,
avaliará as aptidões profissionais dos candidatos para o exercício do
cargo, através da ponderação dos seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

12.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — avaliará, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões

profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
parâmetros:

Motivação e capacidade de relacionamento;
Capacidade de liderança;
Conhecimento do funcionamento das autarquias locais.

13 — Classificação final — na classificação final adoptar-se-á a
escala de 0 a 20 valores e será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF = 50 % PCE + 30 % AC + 20 % EPS
em que:

CF = classificação final;
PCE = prova de conhecimentos específicos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta de reuniões do júri do concurso, sendo facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

15 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de clas-
sificação final será feita nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e mediante afixação na Secção
de Pessoal dos Serviços Municipalizados de Viseu.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Professor António da Cunha Lemos, vogal do con-
selho de administração dos Serviços Municipalizados de Viseu.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Ildefonso Ferrão Tomás, director delegado dos
Serviços Municipalizados de Viseu, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Helena Nunes Correia, chefe de divisão Administrativa
e Financeira dos Serviços Municipalizados de Viseu.

Vogais suplentes — Ana Maria Lopes Damião Loureiro e José
Manuel Santos Almeida, chefes de secção dos Serviços Municipa-
lizados de Viseu.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

24 de Maio de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando de Carvalho Ruas.

2611027984

Aviso (extracto) n.o 12 623/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de
Viseu, em reunião de 12 de Junho de 2007, deliberou nomear para
a categoria de assistente administrativo especialista António Miguel
Ferrão Tomás Gomes com a classificação final de 14,9 valores.

O candidato deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando de Carvalho Ruas.

2611028006

Aviso (extracto) n.o 12 624/2007

Nomeações

Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de
Viseu, em reunião de 12 de Junho de 2007, deliberou nomear para
a categoria de topógrafo principal Pedro Miguel Rodrigues Lopes,
com a classificação de 16,24 valores.

O candidato deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando de Carvalho Ruas.

2611028021




